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Há aproximadamente 25 anos, alguns pioneiros isolados 
começaram a realizar a triagem auditiva neonatal; inicial-
mente em poucos hospitais particulares e depois em con-
sultórios particulares no nosso país, com o uso de métodos 
objetivos (emissões otoacústicas evocadas – EOA, e os 
potenciais evocados auditivos de tronco encefálico – PEATE). 
Inicialmente, a triagem era mais dirigida a crianças que 
apresentassem algum indicador de risco segundo o Joint 
Committee on Infant Hearing e, posteriormente, depois de 
quase 10 anos, foi ampliado a todos os recém-nascidos. 
Durante boa parte do tempo uma das maiores dificuldades 
foi convencer os pediatras da necessidade de se realizar 
este exame naquelas crianças que não apresentavam qual-
quer indicador de risco. 

Reivindicações em nível municipal, estadual e federal 
para que o teste fosse obrigatório foram feitas por otorri-
nolaringologistas e fonoaudiólogos e, em raras ocasiões, 
com sucesso. Na maioria das vezes o exame era solicitado 
pelo pediatra particular ou pertencente a planos de saúde, 
que não cobriam o procedimento.

Depois de muita luta nas diversas esferas do poder, a Lei 
Federal nº 12.303, sancionada em agosto de 2010, trouxe a 
obrigatoriedade e a gratuidade desde teste nas maternida-
des. Quatro anos se passaram e, ainda hoje, temos dificul-
dades em atingir as metas de um programa de triagem 
auditiva neonatal universal (TANU). 

Em 2012, após solicitar a colaboração por meio de repre-
sentantes da ABORL-CCF, Sociedade Brasileira de Otologia, 

Sociedade Brasileira de Pediatria, Sociedade Brasileira de 
Fonoaudiologia, Academia Brasileira de Audiologia e do 
próprio Ministério da Saúde, este órgão lançou o documen-
to “Diretrizes de atenção da triagem auditiva neonatal”, 
disponível no site http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publica-
coes/diretrizes_atencao_triagem_auditiva_neonatal.pdf. 
Não conseguimos fazer constar neste documento várias 
preocupações que temos em relação à triagem auditiva, 
como, por exemplo, a implantação de um banco de dados 
nacional, treinamento de equipes para triagem, diagnósti-
co e intervenção, mas, pelo menos, começamos a vislum-
brar um novo horizonte nos cuidados auditivos do recém-
nascido.

Nós temos hoje, no Brasil, centenas de centros realizan-
do a triagem auditiva neonatal englobando hospitais que, 
credenciados ao SUS, realizam o teste gratuitamente para 
o paciente, assim como hospitais ou clínicas particulares 
que cobram ou são ressarcidos dos planos de saúde pela 
realização do teste. Temos aqueles que fazem somente  
a fase da triagem, assim como os que estão capacitados a 
realizar os testes diagnósticos nos bebês que falham na 
triagem, outros de maior complexidade que também estão 
capacitados para a protetização e alguns que chegam a 
realizar o implante coclear.

Uma das grandes preocupações nos serviços de triagem 
auditiva é o número relativamente alto de crianças que 
não passam no teste, acarretando um número razoável de 
retestes e, com isso, um maior número de bebês que 
necessitará de um exame de confirmação diagnóstica da 
perda auditiva. Vemos que esse número é alto no início da 
implantação do serviço e, com o passar do tempo, o núme-
ro de falhas vai diminuindo, à medida que o examinador 
adquire maior destreza na realização do teste. Os bebês 
que falham pela segunda vez na triagem devem ser enca-
minhados para um centro diagnóstico para serem melhores 
avaliados. Felizmente, na maioria das vezes, o problema 
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encontra-se no ouvido médio. Lamentavelmente, não dis-
pomos de uma rede pública aonde seja fácil uma avaliação 
com o otorrinolaringologista. Após a avaliação médica, a 
criança deverá ser submetida a uma avalição mais porme-
norizada, como a pesquisa de limiares por PEATE com fre-
quência específica ou a utilização dos potenciais auditivos 
de estado estável, e caso confirmada a perda auditiva, 
encaminhada para terapia diagnóstica com AASI e, quando 
necessário, o implante coclear.

Este panorama está lentamente mudando para melhor, 
mais uma vez pela iniciativa pessoal de médicos e fonoau-

diólogos preocupados com os aspectos devastadores da sur-
dez congênita não diagnosticada precocemente, do que por 
intervenções do governo.
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